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O direito à indignação

			Começar é sempre um excitante desafio. Sugestão de reescrita: Como tudo na vida, ter, a todo momento, um ponto de partida diante do olhar pode dar a impressão de que se está sempre pronto para promover um início. Isso não deixa de ter seu fundo de verdade, mas, para que a atitude do começar não se reverta numa aventura irresponsável, é muito importante que se realize uma criteriosa reflexão sobre: como, quando e onde começar?

			Todo começo requer os primeiros passos, mas a vida insiste em se mostrar diversa aos olhos dos que optam pela decisão de iniciar algo. Muitos são os caminhos que potencialmente se oferecem para serem trilhados. Alguns podem até levar a destinos similares, mas os trajetos podem divergir bastante. Já outros serão capazes de causar, irremediavelmente, o definitivo desvio do ponto que se deseja atingir.

			Para que o passo inicial seja dado com um certo grau de segurança, faz-se necessário que alguns cuidados sejam adotados.

			Dentre outros, são requisitos para se empreender essa façanha, buscar, da forma mais confiável possível, conhecer: a distância total a ser percorrida, os obstáculos e facilitadores de cada opção de caminho visualizado, os recursos demandantes que permitam realizar todo percurso e identificar, dos recursos demandantes, os quais já estão disponíveis para serem utilizados e quais ainda serão necessários obter, definindo como será possível obter aqueles que ainda não estão disponíveis. Também, deve-se definir a quem convidar para realização da caminhada. É primordial ter-se a certeza da real capacitação dos empreendedores envolvidos para realização do desafio a ser iniciado. Sempre serão bem-vindos aqueles que reúnam experiências que os qualifiquem para realização da empreitada, mas esse requisito, experiência, jamais poderá se impor como impeditivo para se tomar parte da aventura. Então, que também sejam bem acolhidos todos aqueles que, mesmo inexperientes, tragam dentro de si o imponderável desejo de agir, aprender e realizar.

			Conhecer com quem se irá caminhar, detalhes do ponto de partida, virtudes e carências são indispensáveis para balizar decisões pelo caminho. Isso permitirá estabelecer o referencial da partida e o correspondente planejamento a ser empreendido para se atingir o objetivo final em toda sua plenitude.

			Então, que se dê o primeiro passo, inicialmente, deixando-se claras as verdadeiras intenções deste texto, que nada mais é que externar, da forma mais clara possível, as convicções achistas de seu autor, sobre algumas das variáveis que compõem as estruturas político/sociais dessa valorosa nação chamada Brasil. Quaisquer outros propósitos sugeridos serão meros frutos da imaginação daqueles que os fazem.

			Feita a consideração do parágrafo anterior, entende-se importante discorrer um pouco sobre o Brasil, que é o objeto principal deste texto.

			Brasil, esse país que “onde se plantando, tudo dá”, “essa terra abençoada por Deus”, que teve sua decantada descoberta oficializada ao mundo como efetivada no ano de 1500 pelo povo português, por meio da esquadra de Pedro Álvares Cabral. Foi “descoberto” já contando com uma significativa população de povos indígenas de origens predominantemente Tupi e Guarani.

			O Brasil, esse país grandioso, que dispõe de um solo fértil para atividade agrícola, privilegiado por reservas minerais inestimáveis, que conta com uma beleza geográfica inigualável, agraciado por uma exuberância natural, diferenciada e única, com florestas deslumbrantes e exclusivas, que é banhado por mares ricos em diversidades e beleza e tantos outros atributos que seriam objeto de cansaço para se verem todos enumerados.

			O Brasil que, sob o domínio de seus colonizadores, fez a opção de lançar mão do trabalho escravo dos negros trazidos da África, de forma violenta e forçada, e esses que, por mais de três séculos, viram-se submetidos ao açoite dos que se denominavam seus senhores, tudo isso em benefício do progresso que se desejava implementar e se implementou em terras canarinhas.

			O Brasil, cujo ambiente social concebido insiste em considerar as mulheres como seres menores e inferiores aos homens que conceberam esse status quo vigente.

			O Brasil, que sob a cultura do desenvolvimentismo, alçou a condição de oitava economia mundial, isto é, sob o argumento de que primeiro se trabalha para a economia crescer e depois se distribui o bolo. Tem-se a certeza de que essa teoria pode até ter sido bem-sucedida em outros países, mas, no Brasil, foi um fiasco. A economia cresceu, mas com ela cresceu também a desigualdade social brasileira, ou seja, não houve divisão do bolo. Ricos ficaram mais ricos e pobres cada vez mais miseráveis. Conclui-se que a estratégia foi equivocada e, portanto, requer mudanças. Parece claro que a redução da desigualdade social e o crescimento econômico devem ocorrer em paralelo e ao mesmo tempo, esse é o caminho a ser trilhado.

			É inegável que o Brasil é um país de gente empreendedora, hospitaleira, solidária, trabalhadora, alegre, divertida, criativa, talentosa, de bem com a vida e pronta para atingir uma condição que se classifica como dignidade. Para tanto, basta apenas que lhes sejam concedidas as oportunidades correspondentes.

			Esse Brasil vigoroso e valoroso passa por um momento que se mostra recheado de fatos que dão a impressão de que, no Brasil, se abriu mão, completamente, do direito à indignação, diante da veloz escalada da violência no país, que leva à absoluta banalização da vida.

			Hoje em dia, matar no Brasil virou atitude de cotidiano, diante de inexplicáveis e ilícitos enriquecimentos de cidadãos ligados por parentesco ou amizade a políticos brasileiros, de comprovados episódios de corrupção nos governos e estatais nacionais, de irresponsabilidade e incompetência de grandes empresas que causam graves desastres ambientais a importantes regiões da nação, ceifando vidas humanas e degradando de forma agressiva e irreparável o meio ambiente, bem como o uso desenfreado, sob questionáveis controles, de agrotóxicos, pesticidas e outros produtos químicos na agricultura, colocando em risco a saúde dos brasileiros e o meio ambiente, no curto, médio e longo prazos, legando o que há de pior em poluição ambiental, do incansável e acelerado movimento de queimadas e desmatamento ilegal das florestas e biomas nacionais, e, diante de tudo isso, o povo permanece deitado e adormecido em berço esplêndido, aguardando que alguém tome alguma ação para corrigir essa indesejável rota que o país se encontra.

			Infelizmente ou, para alguns, felizmente, a sensação que se tem é de que esse salvador não surgirá e que essa passividade popular apenas conduzirá à piora do quadro presente.

			Mesmo diante desse desmotivante cenário, há que se destacar os pontos fora da curva, pois algumas poucas instituições brasileiras e alguns poucos virtuosos movimentos sociais estão cumprindo seu papel de forma transparente e com muita competência, gerando, portanto, uma vaga esperança por dias melhores.

			Apesar da seriedade e do importante trabalho prestado à sociedade brasileira por uma pequena gama de instituições atuantes no país e realmente comprometidas com causas sociais, sem uma ativa e manifesta indignação popular, o país seguirá enxugando gelo.

			A sensação de insegurança e de impunidade, mesmo que um pouco combatidas nos dias atuais, ainda é muito presente no Brasil. Ainda são muitos os desmandos sem nenhuma consequência para os praticantes de crimes contra a nação e contra os interesses do povo brasileiro. A justiça por aqui perpetua-se na insistente opção pela benevolência e tolerância aos desmandos dos poderosos.

			Sem uma intervenção popular pacífica, por um propósito de moralização das atitudes no Brasil, nada mudará. Muitos dos detentores do poder estão claramente comprometidos com esse estado de coisas e nenhum interesse terão em trabalhar contra as duvidosas e degradantes posturas em vigor.

			Preciso é iniciar a caminhada popular pela moralização do país.

			Necessário se faz pensar em processos ágeis, que permitam atuar de forma incisiva no combate aos desmandos praticados a todo momento no Brasil.

			Fortunas precisam ter origem lícita, é preciso comprovar a licitude da formação patrimonial. Os que enriqueceram no Brasil precisam comprovar os meios que os levaram a esse enriquecimento.

			É prioritário destacar as atividades comerciais/industriais de alto risco ao meio ambiente e estabelecer código de conduta e de responsabilidades para atuação nos correspondentes setores produtivos, com as equivalentes consequências em caso de comprovada incompetência e/ou negligência das empresas.

			Já passou da hora de se iniciar um sério debate sobre o poder da União no Brasil. A União é muito grande e, com esse gigantismo, torna-se muito difícil, por meio da gestão centralizada nos moldes da estruturação atual, entender carências e promover ações que atendam às parcelas da população brasileira verdadeiramente demandantes da atenção prioritária do poder público. A centralização de poder e recursos sob a gestão da União tem sido a principal responsável por frequentes episódios de corrupção nos diversos níveis do poder público federal brasileiro.

			Só abandonando a passividade e se indignando, de forma incisiva, contra os desmandos que estão ocorrendo no Brasil que se conseguirá mudar esse lamentável quadro que a nação se encontra.

			De forma definitiva, o povo brasileiro precisa manifestar o seu sagrado direito à indignação, não dá mais para esperar. Despertar desse longo pesadelo de tolerância nacional é prioritário. Não existem atalhos a percorrer, o único trajeto a ser trilhado é o trajeto da moralidade, do respeito, da inclusão social, da igualdade de direitos, do respeito às singularidades, da preservação e exploração sustentável dos recursos naturais da nação, da extinção definitiva da miséria em todo país, da recuperação da educação e cultura brasileira, do oferecimento de saúde de qualidade aos brasileiros, do estabelecimento de um ambiente nacional de pleno emprego, da oferta igualitária de oportunidades e do estabelecimento de um ambiente de moralidade que desmotive, de forma incisiva, a prática de crimes no país.

			Nada disso será possível sem uma inquestionável e maciça mobilização popular. Ao povo brasileiro, não se oferta nenhuma outra atitude. A perpetuação da opção pelo silêncio, frente ao quadro político/social construído até aqui, é caminhar na direção do autodesprezo, é consagrar o descaso aos interesses populares como projeto de nação.

			Esperar que alguém faça algo, que surja um salvador da pátria é optar pelo verdadeiro abandono aos interesses coletivos.

			Chegou a hora de agir, de se manifestar, de se fazer notar.

			O único propósito a ser buscado pelos poderes públicos constituídos, obrigatoriamente, deverá ser o bem-estar coletivo do povo brasileiro. Não se pode admitir mais nenhum desvio desse foco.

			Os opressores não podem continuar vencendo, desvirtuando o Brasil do único caminho que deve trilhar.

			Aos oprimidos, só resta a opção de encontrarem motivadores sociais que os levem a uma reação pacífica e estruturada, sem nenhum compromisso com revanchismo ou vingança.

			Só o povo unido poderá promover as mudanças sociais que o Brasil tanto almeja.

			Não se trata da união apenas dos pobres e oprimidos, mas sim de todos os brasileiros de bem, de todas as camadas sociais brasileiras, que estejam comprometidos com a construção de um país mais humano e socialmente responsável.

			A miséria precisa chocar, precisa ser encarada como inadmissível, e, em nenhuma hipótese, pode-se admiti-la como realidade social, pois ela não o é. Não há como negar que o mundo dispõe de ativos materiais e humanos, diga-se que até em excesso, para extinguir a miséria de forma definitiva em todas as nações da terra. O ativo que falta à humanidade e, em abundância, entre os seres humanos é, sem sombra de dúvidas, o ativo moral, que promova solidariedade entre as pessoas, povos e raças, independentemente da cor da pele e de opções afetivas, políticas e religiosas.

			A intenção é focar-se na realidade brasileira, que deixa bem claro que o Brasil é, dentre os países do mundo, um dos que já dispõe de quase tudo que precisa e, portanto, se mostra autossuficiente em ativos materiais e humanos para promover uma avalanche de ações de inclusão que certamente reduzirão as desigualdades em sua sociedade e, conforme propõe um valoroso empreendedor social brasileiro, “transformar a pobreza e a miséria em artigo de museu, antes que El Musk domine Marte”.

			Uma constatação insiste em afrontar a sociedade brasileira constituída: a carência entre nós de ativos morais, necessários para motivar os movimentos que potencialmente levariam ao vencimento da inércia social, que se acomoda diante da violência, da pobreza e da miséria nacional. Sendo assim, há que se desenvolver um ambiente virtuoso que motive o crescimento em todas as camadas sociais brasileiras dos ativos sociais tão requeridos para se obter sucesso nessa empreitada que se deseja promover.

			Que o povo brasileiro manifeste, de forma incisiva e definitiva, a sua indignação ao atual quadro social brasileiro que prestigia o enriquecimento de uns poucos, por meio da miséria e da pobreza de muitos. Que se inicie a caminhada rumo ao Brasil de todos os brasileiros.

			Que se construa um verdadeiro projeto popular de nação brasileira a ser seguido obrigatoriamente por todos aqueles que acessem as posições de poder nas instituições públicas brasileiras.

			É hora de exercer no Brasil o inalienável direito à indignação.
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			A banalização do direito inalienável à vida

			Uma das coisas que mais assusta no Brasil de hoje é a banalização da vida. Nunca se matou tanto por nada; nunca se ceifou tantas vidas sem motivos. Não que existam motivos que justifiquem matar, mas, como é comum sob o argumento de se combater a violência com mais violência, hoje, defende-se que, para combater a violência, é inevitável promover mais violência. Chega-se até a admitir que, mesmo que ao custo da perda de muitas vidas inocentes, faz-se necessário promover um mutirão de violência para combater a violência, parece estranho, mas é verdadeiro.

			Para muitos, a violência serve a dois senhores, ao senhor do crime e ao senhor da justiça e da lei, isto é, quem mata, dependendo das circunstâncias, pode ser bandido ou herói.

			Parece muito difícil de se admitir que realmente se perdeu o controle da segurança pública no Brasil. Na opinião de muitos, chega a ser considerada afrontosa e aviltante a coragem e a ousadia dos que decidem olhar de frente para as verdadeiras causas da violência em terras tupiniquins.

			Como fugir das convicções achistas, que insistem em mostrar que, até aqui, se trabalha, a passos largos, na construção de uma sociedade sem valores morais, que ignora a pobreza, a desigualdade social e incentiva o consumo desenfreado como fator de status e de valorização do ser humano, ou seja, alarga-se, com comprovado esforço, a distância entre os ricos, que são tão pouco privilegiados, e os miseráveis, que se avolumam mais a cada dia no Brasil.

			Em pleno ano de 2020, na era da informação de uma sociedade tida como global, descobriu-se, motivados por uma devastadora crise sanitária mundial, a existência de uma significativa parcela da sociedade canarinha totalmente alijada do acesso aos serviços e direitos promovidos pelo decantado estado brasileiro.

			Vergonhosamente, toda essa gente, segundo relato dos detentores do poder à época, só foi descoberta graças a um hercúleo e grandioso ato de generosidade desses ditos detentores do poder de zelar pelo bem público no Brasil. Esse magnânimo ato conferiu aos seus realizadores o direito de batizar toda essa gente como: “Os Esquecidos”. Estranhamente, mesmo diante de tão devastadora descoberta, pouco se alterou na opinião pública nacional, ou seja, o enterro continuou a seguir seu rito.

			A cada dia, torna-se mais evidente que os atos daqueles que ocuparam importantes posições de poder no Brasil no século 21 em nada contribuíram para dar esperança de dias melhores aos brasileiros, em especial, às camadas menos favorecidas do povo. É verdade que, como caminhantes famintos no deserto, em alguns momentos, surgiram visões de estar se aproximando de algum oásis, mas o tempo encarregou-se de mostrar que o oásis era não mais que uma miragem e que o pouco de água e alimento que se poderia dispor foram consumidos inescrupulosamente por poderosos, que, ao contrário, deveriam estar trabalhando pelo bem-estar coletivo, mas, na realidade, trabalharam em proveito próprio, com os recursos que eram do povo por direito.

			As convicções achistas insistem em se fazer presentes, e essas apontam, como gênese da violência, a corrupção, o descaso, o despreparo, a incompetência, a falta de comprometimento, a arrogância, a impunidade, a desigualdade, a falta de oportunidades e a ganância, que corroem com vitalidade as estruturas da sociedade canarinha.

			Recursos públicos são gastos com energia de forma incompetente e irresponsável a todo instante no Brasil. Os governos mostraram-se apenas reativos, só existem para apagar incêndios.

			Planejamento prévio e visão de futuro são, comprovadamente, inexistentes nos poderes públicos brasileiros.

			Raríssimas são as propostas que se mostram eficientes e bem estruturadas e que contem com a participação e com o apoio popular.

			Nenhuma competência de comprovada capacidade de gerir as demandas nacionais se evidenciou até aqui. Diante de tanta inércia gerencial, depara-se com vultosos desvios de recursos de cunho totalmente coletivo, protagonizados por importantes atores da gestão pública, aliados a destacados empresários, gestores de relevantes empresas do país. Elevadas somas, que poderiam ter sido aplicadas na geração de oportunidades para melhorar a vida do povo, viraram pó.

			Isso não é a mais vil das violências?

			Isso não é um ultrajante roubo da esperança de dignidade de um povo?

			Quantos perderam a vida por falta de recursos médicos que deixaram de ser adquiridos devido aos desvios de verbas públicas promovidos por muitos políticos e seus aliados do mercado empresarial privado?

			Não é tão violento como um tiro à queima-roupa?

			Quantas crianças estão, hoje, subnutridas no Brasil por não terem o que comer, devido à falta de alimentos que não foram comprados, porque os recursos públicos foram desviados por aqueles que deveriam zelar pela probidade administrativa em nome do bem-estar público?

			Isso não é tão violento quanto uma agressão física que cause mutilação?

			O descaso a que são submetidos os membros das diversas corporações policiais estaduais e municipais no Brasil é aviltante. Chega ao constrangimento observar as condições dos veículos que transportam nossos policiais na maioria das cidades brasileiras; os armamentos e instrumentos tecnológicos que auxiliam os serviços de inteligência de nossas polícias são obsoletos, isso, quando eles existem.

			Quando será que a sociedade brasileira constituída vai olhar a força policial da nação como uma parceira?

			Quando será admitido pelo povo que os policiais militares que patrulham as ruas brasileiras colocam em risco, a todo momento, o ativo mais precioso que possuem, suas vidas, para poderem garantir a segurança de todos?

			Quando o poder público vai verdadeiramente trabalhar para dar melhores condições de vida e de trabalho para os policiais brasileiros e seus familiares?

			Se existirem, são tão poucos, que não foram nem dignos do conhecimento público, mas por que os policiais brasileiros não possuem a garantia de contarem com moradias dignas, que lhes permita ofertar o mínimo de conforto e segurança para si e para suas famílias?

			Os salários que recebem os policiais brasileiros são miseráveis, indignos, chegam ao limite do afrontoso. Muitas dessas demandas poderiam ter sido minoradas com a utilização dos recursos desviados dos cofres públicos.

			Isso não é violência?

			As escolas, os hospitais, os recursos naturais, a infraestrutura nacional estão entregues à boa vontade de um reduzido número de empreendedores que, com bravura, os administram e retiram dos escassos recursos que possuem a realidade da sociedade brasileira, ou seja, uma educação precária, uma saúde cada vez mais ineficaz e decadente, um dos maiores custos logísticos do mundo e uma economia pouco atraente e sem futuro, que em nada contribui para atrair investimentos externos. Voltamos, portanto, à violência gerada pela corrupção e por seus promotores, que é tão grave e perniciosa como o é o tráfico de drogas.

			Diante desse quadro de desmandos, consagra-se, a todo momento, como símbolo de status, o consumo ostensivo e desenfreado, ou seja, o consumo pelo consumo.

			As grifes nunca foram tão importantes, os bens de consumo viraram destacados sinais de status.

			Na sociedade que se construiu e se continua a construir, possuir um determinado celular, ser um sinal de empoderamento individual... imagine o que é ter um veículo próprio para se locomover.

			Edifica-se no Brasil uma sociedade em que a cada dia cresce o número de miseráveis, uma sociedade que nada de concreto faz para dar dignidade a essa gente, mas uma sociedade que, em contrapartida, diz a esses miseráveis que, somente por meio do ter, é que conseguirão se empoderar.

			Numa sociedade sem oportunidades nem caminhos dignos a seguir, o que fazer, se não caminhar por atalhos?

			Pena que nem todos os atalhos levem ao bem. Felizmente, a esmagadora maioria dos brasileiros, mesmo às custas de muito sofrimento, tomam as estradas da retidão, mas, alguns poucos se perdem nos atalhos abertos pelo segmento marginal da sociedade, que lhes oferta o acesso aos bens que a própria sociedade ousa consagrar como empoderadores individuais.

			Um tênis, um celular, óculos escuro, relógio e tantos outros objetos podem, mesmo que ao custo da vida de seus proprietários, promover o empoderamento individual daqueles que optaram pela marginalidade. O que é interessante é que a própria sociedade que torna importante e relevante nesse empoderamento, ao ponto de banalizar o valor da vida, de sorte que o ter justifique até o matar.

			O cenário nacional que vivemos mostra, com clareza, que a opção da nação é pela banalização do direito inalienável à vida. Pode até parecer uma conclusão pesada, mas reflete exatamente a passividade popular e a total indiferença diante do uso criminoso de ativos sociais, como dinheiro público, que poderiam contribuir para preservação da vida da população brasileira por meio da recuperação de escolas, hospitais, estruturação das polícias, construção de infraestrutura de saneamento básico, construção de moradias populares, melhorias em transporte público e geração de empregos no país.

			Todas essas prioritárias demandas brasileiras se veem entregues ao total desprezo pela maioria dos gestores públicos do país, exatamente pela institucionalização da corrupção, há décadas, no ambiente público da nação.

			Não se faz preciso a realização de nenhuma pesquisa minuciosa e estruturada para se concluir que a prática de corrupção no país é devastadora e provocadora direta da perda de muitas vidas face ao desvio de recursos que deveriam ser utilizados em ações de melhoria que garantiriam a preservação de muitas vidas no país.

			Assim, conclui-se que crimes de corrupção, por sua gravidade, devem ser passivos a penas tão graves como as que se aplicam a crimes hediondos no Brasil, pois a corrupção é um crime verdadeiramente hediondo, praticado por poderosos, que têm total ciência, sem sombra de dúvidas, do mal que suas práticas corruptas causam ao povo brasileiro.

			Resgatar o valor inalienável à vida tem que ser prioridade no país; matar não pode mais servir a dois senhores; matar, em quaisquer circunstâncias, tem que ser classificado como crime.

			Consideradas as circunstâncias legais da ocorrência, o ato de matar pode até ser juridicamente tolerado, mas isso não elimina a ocorrência do crime.

			Fugindo-se do populismo, mas buscando a coerência, é vital que crimes contra a vida humana sejam geradores de indignação social, pois o principal papel da humanidade precisa ser o de preservação das vidas humanas, sem nenhum tipo de exclusão.

			Aos corruptos, que se amplie a severidade da lei e, assim, os motive a repensar de forma definitiva os seus atos.

			Aos que persistirem nas práticas de corrupção, que desfrutem de longos períodos nos resorts penitenciários brasileiros.

			A vida é um direito inalienável, é preciso trabalhar para preservá-la.

			“Vidas negras importam”
“BLACK LIVES MATTER”
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			A delinquência no Brasil

			A população penitenciária brasileira ultrapassou 622 mil pessoas em dezembro de 2014, 726 mil em 2017 e chegou a 754 mil em 2020.

			O mais recente perfil socioeconômico dos detentos mostra que 59% têm entre 18 e 34 anos, sendo que, estranhamente, de 13,79% desses não se tem informações de idade. Além disso, 66,31% dos presos são pardos ou negros e 46% do total de detentos não concluiu nem o ensino fundamental.
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